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    APRESENTAÇÃO




    A complexidade do mundo contemporâneo vem contribuindo de modo efetivo para a eliminação das barreiras fictícias que delimitam os contornos das disciplinas do Direito, permitindo que alguns temas afins possam ser analisados sob diferentes enfoques e pontos de vista. Tal fenômeno é perceptível nos constantes diálogos e interações que existem entre o Direito Civil e o Direito Processual Civil brasileiros, principalmente após a promulgação do atual Código de Processo Civil, no ano 2015.




    Os paralelos são muitos claros, pois o Código de Processo Civil atual incorporou o processo da constitucionalização, já operado no âmbito do Direito Civil, por meio da previsão expressa de diversos princípios constitucionais em suas disposições introdutórias, isso sem falar na especial ênfase dedicada à boa-fé, em sintonia com a abordagem material do tema, que já destacava o importante papel cumprido por este princípio nas relações privadas, seja como fonte de deveres anexos, parâmetro de interpretação dos negócios, ou ainda, como limite ao exercício abusivo de posições jurídicas.




    Em uma visão mais ampla, pode-se mesmo dizer que os pontos de entrelaçamento entre as duas disciplinas em questão estão presentes em todos os quadrantes do Direito material e processual, como aconteceu, ilustrativamente, com i) a inovadora positivação do incidente de desconsideração da personalidade jurídica; ii) a previsão dos negócios jurídicos processuais; iii) as inovações referentes ao tema da prescrição intercorrente; iv) as novidades a respeito do procedimento das provas em espécie que afetam normas heterotópicas previstas no Código Civil; v) a regra que impede a denunciação per saltum em matéria de evicção; vi) a criação de um procedimento especial de dedicado às ações de família, dentre vários outros temas correlatos.




    Dentro dessa zona de interseção, os capítulos desta Coletânea abordam assuntos que reclamam soluções jurídicas pautadas por esta interdisciplinaridade, como se vê no capítulo escrito por Jaise Marien Fraxe Tavares, a qual cita uma decisão proveniente do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, que autorizou o pedido de atuação da Defensoria Pública como custus vulnerabilis e acolheu o pleito recursal consistente na reforma da sentença proferida em ação de divórcio, pela qual o juízo de origem havia determinado, de ofício, a exclusão do patronímico do marido da ex-esposa ré, revel, que sequer participou do processo, com fundamento nas garantias fundamentais, já que o nome da pessoa integra o rol dos direitos da personalidade.




    Já o capítulo escrito por Andrea de Paula Gomes Prudente aborda o intrigante tema da presença de animais de estimação em condomínios edilícios, com minuciosa análise de decisões judiciais sobre o assunto e destacando a importância do papel do magistrado em estimular as partes à utilização de outras formas de resolução de conflitos, como a conciliação e a mediação.




    O tema da autocomposição volta à tona no capítulo escrito por Flávia Câmara Castro, que examina a prática, difundida internacionalmente, mas ainda incipiente no Brasil, consistente na utilização da cláusula de Hardship em contratos, com o objetivo de prestigiar as soluções que permitirão a revisão e a consequente preservação do negócio jurídico, diante das situações de onerosidade excessiva e à mingua de uma regra expressa que imponha à parte o controverso e polêmico “dever de renegociar”.




    Também enriquecem esta obra os dois capítulos escritos por Fabrício Santana Cruz que superam as questões ligadas aos conflitos individuais para tratar de relevantes questões coletivas, como o processo estrutural na perspectiva da teoria dos sistemas de Niklas Luhmann, e ainda, a verificação do impacto do modelo relacional Juiz, autor e réu em investigação conduzida no campo da bioética, na busca de um diálogo interdisciplinar entre direito, psicologia e sociologia.




    Diante dessas premissas, a Editora Dialética oferta à comunidade científico-jurídica o Volume 1 da coletânea Diálogos entre Direito Civil e Direito Processual Civil, a qual indicamos a leitura a todos os estudiosos de Direito, em geral, e do Direito Civil e Processual Civil, em particular.




    Guilherme César Pinheiro e Jordano Soares Azevedo
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    RESUMO: A Defensoria Pública, instituição permanente e essencial à concretização da justiça e de direitos humanos, sejam estes direitos individuais ou coletivos, possui alguns instrumentos para realizar as suas funções institucionais, conquistados ao longo dos anos a fim de viabilizar a sua atuação em prol dos vulneráveis (cujo conceito não se restringe aos economicamente hipossuficientes), sendo um destes instrumentos, no âmbito processual, a possibilidade de sua intervenção no processo enquanto custos vulnerabilis. No presente artigo buscou-se estudar o caso paradigma de intervenção da Defensoria Pública enquanto custos vulnerabilis em um processo de divórcio no âmbito do Tribunal de Justiça. Conclui-se que o acórdão concretizou diversos direitos fundamentais, dentre os quais se destacam o direito ao nome e à personalidade, e, principalmente, o direito à assistência jurídica prestada pelo Estado, que refletem a defesa pela dignidade da pessoa humana, pois a atuação institucional de guardiã dos vulneráveis é missão precípua das Defensorias Públicas, que podem e devem agir em nome da instituição toda vez que perceberem a ameaça a algum direito que atinja de modo direto ou reflexo as pessoas em situação de vulnerabilidade.
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    INTRODUÇÃO




    A Defensoria Pública, instituição permanente e essencial à concretização da justiça e de direitos humanos, sejam estes direitos individuais ou coletivos, possui alguns instrumentos para realizar as suas funções institucionais, conquistados ao longo dos anos a fim de viabilizar a sua atuação em prol dos vulneráveis (cujo conceito não se restringe aos economicamente hipossuficientes), sendo um destes instrumentos, no âmbito processual, a possibilidade de sua intervenção no processo enquanto custos vulnerabilis.




    Através do presente artigo defende-se a importância de fortalecer a instituição, principalmente quando se considera a realidade de imensa desigualdade social em que se vive no Brasil. Convive-se simultaneamente com inúmeras vulnerabilidades, sejam elas econômicas, o que, como decorrência, dificulta o acesso da população a direitos que garantem o seu mínimo existencial, tais como o direito à saúde, educação, moradia1, alimentação adequada2, sejam vulnerabilidades sociais, raciais, de gênero, culturais e, ainda, processuais3 , conforme se demonstrará neste trabalho.




    Deste modo, alinha-se à doutrina atual que proteja uma reorientação funcional da categoria da tutela jurisdicional no processo civil contemporâneo, a qual deve considerar não apenas a tutela de direitos, como também (e com enfoque principal) a tutela das pessoas4.




    Muda-se, nesta perspectiva, o foco do processualista, considerando as imensas vulnerabilidades de grande parte da população. O foco não é mais a tutela do ordenamento jurídico em abstrato, passando a ser a tutela das pessoas “de carne e osso”5.




    Desta forma, busca-se, através do presente artigo, analisar as diversas formas de vulnerabilidade (de onde se destacou, no presente caso, a vulnerabilidade processual) e a atuação da do defensor público enquanto agente de transformação social.




    1 A Defensoria Pública enquanto função essencial à justiça e o Defensor Público como agente de transformação social




    A garantia, existência, fortalecimento e acesso à Defensoria Pública aos pobres e vulneráveis se traduz no efetivo direito a ter direitos, e é precisamente por este motivo que o fortalecimento da instituição encontra tantos entraves políticos, jurídicos, orçamentários e estruturais, como herança colonial ainda arraigada no contexto social brasileiro6.




    São, afinal, os mais pobres (vulnerabilidade econômica) e os negros (vulnerabilidade cultural e racial) que ficam presos por muito mais tempo do que deveriam (se é que deveriam) no verdadeiro locus de exceção permanente7 em que se encontra o sistema carcerário brasileiro em virtude, inclusive, da seletividade nos processos de criminalização, sendo esquecidos pela Justiça e pela soberania punitiva da administração penintenciária8.




    Quando tratamos desta questão em uma interseccionalidade de gênero, a situação é ainda mais devastadora, considerando que as instalações penitenciárias foram concebidas primordialmente para presos do sexo masculino, enquanto que o número de presas tem aumentado significativamente ao longo dos anos, levantando questões para além da superlotação dos presídios, como a pobreza menstrual e o afastamento da mãe de seus filhos, muitas vezes em período de amamentação, levando a pena para além do condenado.




    Ademais, são os economicamente desfavorecidos que sofrem afrontas à sua inviolabilidade domiciliar perpetradas pela polícia, gerando violência e morte, refletindo a necropolítica onde o Estado decide quem vai viver em morrer, em nítida gestão perversa daqueles que são considerados “indesejáveis”9.




    São os excluídos economicamente que padecem nas filas do Sistema Único de Saúde à espera de tratamentos e medicamentos, o que restou explicitado em Manaus durante o período mais crítico da pandemia, momento em que a imensa maioria a população mais pobre padeceu nas filas aguardando por atendimento, sem poder sequer respirar por falta de oxigênio, enterrados sem que seus familiares pudessem se despedir, mais uma vez demonstrando a necropolítica e a biopolítica, visto que invisibilizados quando da formulação e efetivação de políticas públicas.




    No auge da pandemia, merece ênfase a atuação da Defensoria Pública do Amazonas, que ajuizou diversas ações, individuais e coletivas, para garantir um tratamento digno à população no acesso a leitos de UTI. O trabalho da Defensoria Pública do Amazonas também se destacou na busca pela promoção de direitos fundamentais no cenário de subnotificação dos casos de COVID-19 e dos sepultamentos indignos, bem como para garantir a vacinação prioritária do Amazonas diante desta fase crítica de deliberada omissão estatal.




    Nesta esteira, reforça-se a necessidade de fortalecimento da Defensoria Pública, afinal, são os mais pobres que são penalizados pela falta de vagas nas creches e escolas públicas, são eles as vítimas de tortura e trabalho em condições análogas a de escravos10, conforme se visualiza, também, no Amazonas, na extração da piaçava que ocorre em Barcelos e Santa Isabel do Rio Negro.




    Para buscar a igualdade material da população, a Constituição Federal de 1988, Constituição democrática que rompeu com um período marcado pela ditadura militar e perseguições políticas, preocupou-se em assegurar o acesso à justiça a todos, assegurando os direitos fundamentais no mundo real, de forma a transpor o abismo que ainda separa as camadas excluídas da população11.




    Para tanto, o artigo 5º, XXXV, da Constituição Federal, determinou que “a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito”.




    O Poder Constituinte, atencioso às dificuldades naturalmente enfrentadas pelas classes menos favorecidas e a fim de diminuir ainda mais os entraves ao acesso à justiça trouxe, também no artigo 5º, em seu inciso LXXIV, a previsão de que “o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos”, consolidando o modelo público de assistência jurídica e, mais adiante, inovando em relação às Constituições anteriores, previu a criação da Defensoria Pública em seu art. 13412.




    Com o objetivo de fortalecer a missão institucional da Defensoria Pública, a Emenda Constitucional nº 45 de 2004 instituiu inúmeras mudanças à Instituição com a disposição inovadora de autonomia funcional, administrativa, e, em certa medida, orçamentário-financeira da Defensoria Pública. Posteriormente, com o advento da Emenda Constitucional nº 80 de 2014, as alterações realizadas tiveram o escopo de consolidar a Instituição, outorgando-lhe o status de Função Essencial à Justiça13.




    O caput do artigo 134 da Constituição Federal passou então a vigorar da seguinte forma:




    Art. 134. A Defensoria Pública é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe, como expressão e instrumento do regime democrático, fundamentalmente, a orientação jurídica, a promoção dos direitos humanos e a defesa, em todos os graus, judicial e extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos, de forma integral e gratuita, aos necessitados, na forma do inciso LXXIV do art. 5º desta Constituição Federal14.




    Os pontos trazidos pela Emenda Constitucional nº 80 de 2014 consolidam a Defensoria Pública como um Função Essencial à Justiça, que pretende a promoção dos direitos humanos e a defesa, em todos os graus, inclusive no âmbito extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos dos necessitados, não mais se limitando à antiquada leitura de que a essencialidade da instituição girava em torno da prerrogativa única de movimentar o Poder Judiciário15.




    Neste sentido, no próximo tópico busca-se analisar a atuação da Defensoria Pública como custos vulnerabilis para concretizar direitos fundamentais diante da vulnerabilidade processual em um processo individual de divórcio, em um caso paradigma do Tribunal de Justiça do Amazonas.




    2 Custos vulnerabilis em matéria de família: o paradigma do Tribunal de Justiça do Amazonas




    A consolidação da Defensoria Pública com a Constituição Federal de 1988 e, notadamente, após as emendas constitucionais que a fortaleceram, deixou nítida a sua atuação: A Defensoria Pública como agente de transformação social e guardiã dos vulneráveis.




    Parte-se da premissa de que a expressão “necessitados” mencionada no texto constitucional não comporta leitura restritiva, e, por isso não se limita aos economicamente hipossuficientes, abrangendo, todas as categorias de pessoas vulneráveis que merecem a devida proteção da Justiça.




    O próprio Superior Tribunal de Justiça interpreta ampliativamente o conceito de vulneráveis para fins de qualificar a atuação defensorial:




    A Defensoria Pública tem legitimidade para propor ação civil pública em defesa de interesses individuais homogêneos de consumidores idosos que tiveram plano de saúde reajustado em razão da mudança de faixa etária, ainda que os titulares não sejam carentes de recursos econômicos. A atuação primordial da Defensoria Pública, sem dúvida, é a assistência jurídica e a defesa dos necessitados econômicos. Entretanto, também exerce suas atividades em auxílio a necessitados jurídicos, não necessariamente carentes de recursos econômicos. A expressão “necessitados” prevista no art. 134, caput, da CF/88, que qualifica e orienta a atuação da Defensoria Pública, deve ser entendida, no campo da Ação Civil Pública, em sentido amplo. Assim, a Defensoria pode atuar tanto em favor dos carentes de recursos financeiros como também em prol do necessitado organizacional (que são os “hipervulneráveis”). STJ. Corte Especial. EREsp 1192577-RS, Rel. Min. Laurita Vaz, julgado em 21/10/2015 (Info 573) (grifos da autora).




    Assim, quando se pensa em assistência jurídica prestada pela Defensoria Pública, o senso comum logo reporta à assistência aos economicamente menos favorecidos. Este é o primeiro aspecto da assistência jurídica, mas não o único.




    Isso porque existem os que são necessitados no plano econômico, mas também existem os necessitados do ponto de vista organizacional.




    Ou seja, todos aqueles que são socialmente vulneráveis: os consumidores, os usuários de serviços públicos, os usuários de planos de saúde, os que queiram implementar ou contestar políticas públicas, como as atinentes à saúde, à moradia, ao saneamento básico, ao meio ambiente, as mulheres, os idosos, enfim, todo e qualquer ser humano que se encontra em situação de vulnerabilidade16.




    Adotou-se, conforme o precedente acima transcrito, o conceito de hipervulnerável pelo Superior Tribunal de Justiça.




    De acordo com o artigo 4º, XI, da Lei Complementar 80/94, dentre as funções institucionais da Defensoria Pública, está a de exercer a defesa dos interesses individuais e coletivos da criança e do adolescente, do idoso, da pessoa portadora de necessidades especiais, da mulher vítima de violência doméstica e familiar e de outros grupos sociais vulneráveis que mereçam especial proteção do Estado, restando claro que a vulnerabilidade não se resume ao aspecto financeiro17.




    Neste sentido, questiona-se: O Direito Processual Civil vem atendendo às reivindicações de justiça distributiva (distribuição igualitária de bens e recursos) e de justiça por reconhecimento (promoção da diversidade, com medidas voltada à superação do não reconhecimento de grupos historicamente discriminados)?18




    O acesso à justiça vem sendo garantido de forma eficaz, de modo a reduzir as vulnerabilidades sociais? O processo civil deve ser estudado, interpretado e aplicado de com vistas a garantir os ideais justiça social.




    Diante desta noção ampliada do conceito de necessitado e da busca pela concretização de direitos humanos, a doutrina aponta quatro modelos de atuação da Defensoria Pública.




    Primeiro, o de procurador judicial dos vulneráveis, quando lhes representa no exercício da capacidade postulatória, comparecendo o beneficiário em nome próprio nos autos (representado pela Defensoria Pública), constituindo o atuar mais comum da instituição19.




    Outra forma de atuação da instituição é como legitimada extraordinária, também chamado de amicus communitas, quando atua em nome próprio, mas em defesa de interesses e direitos de indivíduos e grupos vulneráveis, como na ação civil pública para a proteção de direitos difusos20.




    A Defensoria Pública também pode atuar como Curadora Especial. Ocorre nas formas previstas em Lei, por exemplo, no Processo Civil ou no Processo Penal.




    No diploma processual civil, a atuação da Defensoria Pública como curadora especial encontra-se prevista no artigo 72:




    Art. 72. O juiz nomeará curador especial ao:




    I - incapaz, se não tiver representante legal ou se os interesses deste colidirem com os daquele, enquanto durar a incapacidade;




    II - réu preso revel, bem como ao réu revel citado por edital ou com hora certa, enquanto não for constituído advogado.




    Parágrafo único. A curatela especial será exercida pela Defensoria Pública, nos termos da lei.




    Assim, por exemplo, atua o defensor como curador especial nos casos em que o réu revel é citado por edital ou por hora certa, não havendo como qualificá-lo como necessitado ou não necessitado, ante a impossibilidade de comprovar a sua hipossuficiência21.




    A atuação como curadora especial é voltada ao interesse do próprio curador, não sendo destinada, em primeiro plano, aos próprios interesses institucionais na causa ou na formação de precedentes com impacto coletivo, como ocorre primordialmente na intervenção custos vulnerabilis22.




    Nesta esteira, outra forma de atuação da Defensoria Pública é através do instituto custos vulnerabilis ou guardião das vulnerabilidades, quando a instituição atua em nome próprio para viabilizar as reivindicações de justiça distributiva e de justiça por reconhecimento e, consequentemente, concretizar os direitos fundamentais aos vulneráveis.




    Monteiro Barbosa posiciona-se no sentido de que a intervenção da Defensoria Pública como custos vulnerabilis deve ocorrer sempre que houver, no processo, qualquer vulnerável que justifique a atuação do órgão23.




    Assim, a Defensoria Pública possui uma forma interventiva própria, conforme ensina Maurílio Casas Maia, conceituando o instituto:




    Custos vulnerabilis representa uma forma interventiva da Defensoria Pública em nome próprio e em prol de seu interesse institucional (constitucional e legal) – atuação essa subjetivamente vinculada aos interesses dos vulneráveis e objetivamente aos direitos humanos – representando a busca democrática do progresso jurídico-social das categorias mais vulneráveis no curso processual e no cenário jurídico-político24.




    Existe previsão expressa da intervenção como custos vulnerabilis no Código de Processo Civil no que se refere às ações possessórias. Vejamos:




    Art. 554. § 1º No caso de ação possessória em que figure no polo passivo grande número de pessoas, serão feitas a citação pessoal dos ocupantes que forem encontrados no local e a citação por edital dos demais, determinando-se, ainda, a intimação do Ministério Público e, se envolver pessoas em situação de hipossuficiência econômica, da Defensoria Pública.




    No âmbito das execuções penais, igualmente se sustenta que, desde 2010, existe previsão expressa na Lei nº 7.210/84 (Lei de Execuções Penais) autorizando a intervenção da Instituição como custos vulnerabilis:




    Art. 81-A. A Defensoria Pública velará pela regular execução da pena e da medida de segurança, oficiando, no processo executivo e nos incidentes da execução, para a defesa dos necessitados em todos os graus e instâncias, de forma individual e coletiva. (Incluído pela Lei nº 12.313/2010).




    O Superior Tribunal de Justiça, órgão responsável pela uniformização da interpretação das leis federais no país, já se posicionou favoravelmente pela possibilidade de intervenção da Defensoria Pública como custos vulnerabilis:




    Admite-se a intervenção da Defensoria Pública da União no feito como custos vulnerabilis nas hipóteses em que há formação de precedentes em favor dos vulneráveis e dos direitos humanos. STJ. 2ª Seção. EDcl no REsp 1.712.163-SP, Rel. Min. Moura Ribeiro, julgado em 25/09/2019 (Info 657).




    No caso levado à apreciação do Tribunal de Justiça do Amazonas, sob relatoria do Desembargador Flávio Humberto Pascarelli Lopes25, discutia-se de forma inédita a possibilidade de atuação da Defensoria Pública como custos vulnerabilis em um processo individual, em matéria de família.




    Da referida lide, o juízo a quo decretou o divórcio de uma mulher e determinou a retirada do seu nome de casada. A mulher havia sido revel em primeira instância, não se manifestou nos autos e não apresentou defesa, razão pela qual não se manifestou acerca do desejo de mudar o nome ou de permanecer com o nome de casada.




    Diante desta situação, a Defensoria Pública interpôs o recurso cabível, apelação cível, em nome próprio, defendendo a sua intervenção no feito como custos vulnerabilis, com a finalidade de resguardar o direito da personalidade da parte envolvida, visto que a parte se encontrava em situação de vulnerabilidade processual por não ter se defendido no processo em primeira instância, alegando violação ao seu direito à personalidade a mudança de seu nome sem o seu conhecimento.




    Para o relator, Desembargador Flávio Pascarelli, restou demonstrada a vulnerabilidade processual neste caso diante de fatores de índoles geográfica e econômica frente a um resultado inesperado na sentença (ultra petita), pois sequer havia sido pedida a alteração do nome, restando presente a legitimação interventiva e recursal da Defensoria Pública em favor dos vulneráveis, tendo sido o único meio pelo qual o debate sobre o vício da sentença alcançou o Tribunal de Justiça do Amazonas26.




    O relator destacou que o nome de casado insere-se no campo dos direitos da personalidade e existenciais, de natureza indisponível, não podendo ser suprimido sem anuência da parte prejudicada, pois, desta forma, invadiu-se indevidamente a esfera privada pessoa vulnerável revel, da mesma forma entendendo o Superior Tribunal de Justiça27:




    CIVIL. FAMÍLIA. RECURSO ESPECIAL. MANUTENÇÃO DO NOME DE CASADO NO DIVÓRCIO DIRETO. CÔNJUGE NÃO CULPADO NA SEPARAÇÃO JUDICIAL. EVIDENTE PREJUÍZO. ART. 1.578 E §§ do CC/02. DIREITO INERENTE À PERSONALIDADE. DIREITO INDISPONÍVEL. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO. 1. A retirada do sobrenome do ex-marido do nome da ex-mulher na separação judicial somente pode ser determinada judicialmente quando expressamente requerido pelo cônjuge inocente e desde que a alteração não acarrete os prejuízos elencados no art. 1.578 do CC/02. 2. A utilização do sobrenome do ex-marido por mais de 30 trinta anos pela ex-mulher demonstra que há tempo ele está incorporado ao nome dela, de modo que não mais se pode distingui-lo, sem que cause evidente prejuízo para a sua identificação 3. A lei autoriza que o cônjuge inocente na separação judicial renuncie, a qualquer momento, ao direito de usar o sobrenome do outro (§ 1º do art. 1.578 do CC/02). Por isso, inviável que, por ocasião da separação, haja manifestação expressa quanto à manutenção ou não do nome de casada. 4. Recurso especial não provido. (REsp 1482843/RJ, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA julgado em 02/06/2015, DJe 12/06/2015).




    O acórdão paradigmático destacou a importância da atuação institucional da Defensoria Pública, restando consignado que:




    A intervenção recursal do Estado Defensor surge como expressão da garantia constitucional de intervenção mínima do Estado no ambiente familiar, restabelecendo o equilíbrio processual e a autonomia da parte vulnerável geográfico-financeira e revel.28




    A decisão restou assim ementada:




    EMENTA: DIREITO DE FAMÍLIA. VULNERABILIDADE PROCESSUAL E CUSTOS VULNERABILIS. SENTENÇA ULTRA PETITA CONTRA VULNERÁVEL ECONÔMICO-GEOGRÁFICO REVEL. DIREITOS EXISTENCIAIS E DA PERSONALIDADE. INDISPONIBILIDADE. QUESTÃO DE ORDEM PÚBLICA. PRECEDENTE STJ. VULNERABILIDADE PROCESSUAL. ESTADO-DEFENSOR. DEFENSORIA PÚBLICA COMO CUSTOS VULNERABILIS. LEGITIMIDADE INTERVENTIVA E RECURSAL. SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.




    A vulnerabilidade processual é instrumento de igualdade material, surgindo como mecanismo de justa causa e fator legitimador de tratamento processual diferenciado em especial quanto à visualização de justa causa e discrímen para adequação procedimental em prol do vulnerável, como leciona a pioneira tese de Fernanda Tartuce (2012), influenciando a doutrina e jurisprudência;




    Constatada a vulnerabilidade processual, geográfica e econômica, justifica-se a legitimidade interventiva e o interesse recursal da Defensoria Pública enquanto Custos Vulnerabilis;




    O nome de casado insere-se no campo dos direitos da personalidade, não podendo ser suprimido sem anuência da parte prejudicada, consoante entendimento do Superior Tribunal de Justiça, de modo que, a sentença, ao tratar desta matéria, alheia à relação processual, mostra-se ultra petita;




    A atuação do Estado-Defensor como guardião das famílias e pessoas vulneráveis, expressa a garantia constitucional de intervenção mínima do Estado sobre a esfera privada, mostrando-se, portanto, legítima a intervenção da Defensoria Pública, Função Essencial à Justiça (art. 134, CRFB/88);




    - Recurso Conhecido e Provido29.




    Neste sentido, a Terceira Câmara Cível do Tribunal de Justiça deu provimento ao recurso de apelação interposto pela Defensoria Pública do Amazonas, admitindo-se a sua intervenção no feito como custos vulnerabilis em virtude da vulnerabilidade processual da parte decorrente de fatores de índole geográfica e econômica, impedindo que fossem violados direitos da personalidade, de cunho existencial e indisponível.




    3 O Conselho Nacional de Justiça e a valorização da atuação das Defensorias Públicas




    Nasce o asfalto para a estrada que consolida a tese do custos vulnerabilis no âmbito do Conselho Nacional de Justiça quando, em 2009, o CNJ editou a Resolução 62 de 10 de fevereiro de 2009, afirmando eu seu art. 10, §1º, que:




    Para melhor estruturação dos espaços de atendimento previstos nesta Resolução os tribunais consultarão a Defensoria Pública do Estado correspondente, do Distrito Federal ou da União, conforme o caso, para a identificação, de modo indicativo dos locais e temas com maior carência na prestação da assistência jurídica pela própria Defensoria Pública.




    Em seguida, a mesma resolução recomendou em seu §2º que, “mediante entendimentos com a administração penitenciária local e ouvida a Defensoria Pública, os tribunais poderão organizar a advocacia voluntária nas unidades prisionais”.




    É possível notar claramente a recomendação do Conselho Nacional de Justiça por meio da Resolução citada nos parágrafos anteriores aos Tribunais pátrios para que consultem as Defensorias Públicas, em nome próprio e em prol do seu interesse institucional.




    A recomendação inclui o dever de consulta às Defensorias Públicas até mesmo para a instalação de escritórios modelos vinculados a cursos de direito e destinados a atender os vulneráveis. A razão da recomendação é clara.




    São as Defensorias Públicas que detém a expertise na relação com o público-alvo. São as Defensorias Públicas que estão no diálogo diário de ressignificação do princípio de acesso à Justiça. São as Defensorias Públicas que compartilham a dor e o sofrimento da população vítima da desigualdade.




    Impossível, portanto, falar de assistência jurídica gratuita sem trazer as Defensorias Públicas para a mesa dos debates. Percebe-se, portanto, que desde 2009, há uma clara preocupação do Conselho Nacional de Justiça quanto ao reconhecimento do alcance do papel das instituições e membros que atuam em defesa dos vulneráveis.




    Ora, o  Conselho Nacional de Justiça, enquanto instituição que exerce um papel de fiscalização, controle, liderança e expedição de recomendações aos membros do Poder Judiciário, demonstra com a Resolução que é preciso fortalecer, mediante o reconhecimento do seu verdadeiro papel e de sua expertise, das Defensorias Públicas enquanto órgãos que agem em defesa dos vulneráveis e em nome próprio, pois apenas uma instituição forte é capaz de romper os paradigmas latino-americanos de colonialidade, onde Quijano conceituou como um modelo hegemônico global de poder, instaurado desde os tempos de conquista europeia, que articula raça e labor, espaço e gentes, de acordo com as necessidades do capital e para o benefício dos brancos europeus.




    Desse modo, a ausência da instituição Defensoria Pública na história fez resultar pelos fóruns brasileiros diversas crises decorrentes de ausência de defesa técnica minimamente razoável, sobretudo em processos com pessoas vulneráveis.




    Ao perceber a dimensão real desse fenômeno de subalternização processual do vulnerável que não tem (ou não possuía) acesso a uma Defensoria Pública atuando enquanto custos vulnerabilis, o Tribunal de Justiça do Amazonas, em processo de relatoria do desembargador Flávio Pascarelli inaugura jurisprudência consolidando a intenção do Conselho Nacional de Justiça e demonstrando a concretização dos direitos fundamentais, consagrados na Constituição Federal.




    Consideramos, portanto, que foi fundamental a Resolução 62 do CNJ, do ano de 2009, por trazer expressa menção à necessidade de ouvir as Defensorias Públicas em matéria de assistência jurídica gratuita, pois se trata de uma forma de reconhecer o imprescindível papel institucional das Defensorias Públicas enquanto órgão fortalecedor do Estado Democrático de Direito, abrindo caminho para a tese de custos vulnerabilis, consagrada no acórdão paradigmático da relatoria do jurista Flávio Pascarelli.




    CONSIDERAÇÕES FINAIS




    No decorrer do presente estudo, analisou-se a decisão paradigma do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas que reconheceu e consolidou a tese da Defensoria Pública enquanto custos vulnerabilis.




    O acórdão concretizou diversos direitos fundamentais, dentre os quais se destacam o direito ao nome e à personalidade, e, principalmente, o direito à assistência jurídica prestada pelo Estado, que refletem a defesa pela dignidade da pessoa humana, pois a atuação institucional de guardiã dos vulneráveis é missão precípua das Defensorias Públicas, que podem e devem agir em nome da instituição toda vez que perceberem a ameaça a algum direito que atinja de modo direto ou reflexo as pessoas em situação de vulnerabilidade.




    É irrefutável a importância da decisão não apenas para alcançar justiça no caso concreto, evitando que se altere o nome de uma mulher sem o seu consentimento, como também para legitimar e confirmar a atuação da Defensoria Pública do Amazonas como agente de transformação social em prol da defesa de todas as vulnerabilidades, sejam elas econômicas, sociais, de gênero ou processuais.




    Assim, o acórdão merece evidência como uma jurisprudência inovadora, sensível, justa e que deve servir como paradigma para casos similares, reforçando a necessidade de se reconhecer o instituto do custos vulnerabilis como essencial para evitar um cenário de ainda mais violações para aqueles que já se encontram em posição de desigualdades e vulnerabilidades, fortalecendo a instituição e, assim, garantindo o cumprimento dos objetivos fundamentais esperados pelo Poder Constituinte em 1988, quais sejam: construir uma sociedade livre, justa e solidária, garantir o desenvolvimento nacional, erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais e promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer formas de discriminação.
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